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1.	 INTRODUÇÃO

O 
ordenamento legal brasileiro estabelece princípios específicos para 
a Administração Pública, bem como as responsabilidades da União, 
dos estados, do Distrito Federal e dos municípios. O desenvolvimento 
das políticas públicas em rede - ou sistemas - ocorre na saúde, na 

educação e na segurança pública, por exemplo. Diante disso, desde o Estatuto 
da Juventude, o desenvolvimento de ações governamentais para os jovens é 
objeto do Sistema Nacional de Juventude (Sinajuve).

Figura 1 - Sistema Informacional do Sinajuve
Fonte: Elaboração da autora (2021).



Guia do usuário do Subsistema de Políticas Públicas do Sinajuve

10

A organização desse sistema e de critérios para adesão foi definida pelos 
decretos 9.306, de 2018, e 10.226, de 2020. O Sinajuve envolve uma rede 
de autarquias e órgãos públicos de todos os entes da Federação que tra-
tam especificamente de pautas da juventude, assim como organizações da 
sociedade civil relacionadas a tal temática. Mas o sistema também é uma 
plataforma que reúne indicadores sobre os jovens, mecanismos de delibe-
ração on-line e participação social, além de permitir o monitoramento e a 
avaliação de políticas públicas para os jovens.

Tal sistema é um dos pilares do Sinajuve, garantindo a gestão da informação 
e, também, oferecendo insumos para o planejamento estratégico de ações 
governamentais. A Plataforma Virtual Interativa (Plavin), o Cadastro Nacional 
de Unidades de Juventude (Cnuj) e o Subsistema de Informação, Monito-
ramento e Avaliação (Sima) estão disponíveis no Portal do Sinajuve. Esses 
subsistemas reúnem indicadores sobre a juventude, a comunicação entre 
os membros do sistema e os mecanismos de participação social. Eles são 
descritos brevemente a seguir:

•	 A Plataforma Virtual Interativa (Plavin) oferece acesso a conteúdos 
audiovisuais, bem como atividades interativas que permitem a participa-
ção social da juventude. O Plavin possui um sistema de consultas públicas 
que não somente permite a deliberação on-line, como também hospeda 
o Fórum da SNJ.

•	 Por sua vez, o Cadastro Nacional de Unidades de Juventude (Cnuj) 
reúne informações sobre órgãos gestores e conselhos que integram a 
rede. Além disso, oferece o sistema de adesão, ferramenta que organiza 
a inscrição de novos membros do Sinajuve.

•	 Por fim, o Subsistema de Informação, Monitoramento e Avaliação 
(Sima) permite o acesso a informações sobre Políticas Públicas de Ju-
ventude (PPJs), bem como seu monitoramento e avaliação. É composto 
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pelo Mapa de Políticas Públicas, que indica a localização de unidades de 
juventude cadastradas no Cnuj; pelo Sistema de Relatórios de Indicado-
res; e pelo Subsistema de Políticas Públicas, que também integra o Sima.

Sendo assim, a presente cartilha busca apresentar o Subsistema de Políti-
cas Públicas (SPP) de Juventude, que compõe o sistema informacional do 
Sinajuve. Nela são descritos os procedimentos de coleta de dados e organi-
zação do mapa, e o modo como se apresenta um guia para sua adequada 
utilização. Tal ferramenta é um dos principais componentes do Sinajuve, já 
que permite não apenas a identificação dos membros, mas também a identi-
ficação de políticas públicas em desenvolvimento, sua distribuição geográfica, 
dentre outros detalhes.
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2.	 O SUBSISTEMA DE 
POLÍTICAS PÚBLICAS

1 Disponível em: http://ppsinajuve.ibict.br/jspui/.

S
ubsistema de Políticas Públicas1 é um repositório para documentos 
sobre políticas públicas e programas de juventude implementado no 
software Dspace. Sua arquitetura de informação está estruturada 
em três comunidades: Federal, Estadual e Municipal, as quais repre-

sentam as esferas governamentais. O objetivo das comunidades é organizar 
as buscas de programas e políticas públicas, realizadas pelos usuários, por 
esfera. A Figura 2 apresenta a página principal do repositório.

Figura 2 - Página inicial do Subsistema de Políticas Públicas
Fonte: Página inicial do Subsistema de Políticas Públicas (2021).
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A comunidade Federal foi desenvolvida para disponibilizar o acervo das Polí-
ticas Públicas Federais de Juventude e está estruturada em subcomunidades 
e coleções (Figura 3). As subcomunidades estão divididas por órgãos do Po-
der Executivo, ou seja, pelos Ministérios que executam ou executaram PPJs, 
ou ainda, por PPJs que foram implementadas pelas Unidades de Juventude: 
Secretaria Nacional de Juventude e Conselho Nacional de Juventude. As co-
leções destinam-se a apresentar o acervo documental e estão divididas por 
Políticas Públicas de Juventude.

 

Figura 3 - Organização da Comunidade Federal
Fonte: Elaboração da autora (2021).

Atualmente, o sistema está constituído das principais Políticas Públicas de 
Juventude a nível Federal, que visam à promoção do acesso livre, rápido e fácil.
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2.1	 Alimentação dos Dados

Os dados disponíveis nas Comunidades Estadual e Municipal vêm do Sistema 
de Adesão, que, por sua vez, é alimentado pelos gestores de unidades de 
juventudes interessados em aderir ao Sinajuve, como apresenta a Figura 4:

Figura 4 - Passo a Passo da alimentação dos dados para as Comuni-
dades Estadual e Municipal

Fonte: Elaboração da autora (2021).

Os dados disponibilizados na Comunidade Federal foram pesquisados e 
depositados de forma manual por profissional especializado da área de bi-
blioteconomia, conforme as orientações da Seção 3 deste Guia.

2.2	 Arquitetura do Subsistema de Políticas Públicas

Nesta subseção, descreve-se a arquitetura de informação, englobando co-
munidades, subcomunidades e coleções, cuja representatividade está em-
basada nas esferas governamentais. Contudo, primeiramente apresenta-se 
a estrutura informacional no software DSpace (Figura 5), para entender os 
conceitos a serem abordados neste Guia.
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Figura 5 - Estrutura informacional simplificada do DSpace
Fonte: Elaboração da autora (2021).
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O Quadro 1 apresenta a arquitetura da esfera Federal com seis 
subcomunidades.

SUBCOMUNIDADES

Ministério da 
Agricultura, 
Pecuária e 

Abastecimento

Minis-
tério da 

Educação

Minis-
tério do 
Esporte

Secreta-
ria Na-

cional da 
Juventude

Minis-
tério da 
Saúde

Unida-
des de 

Juventude

COLEÇÃO

Pronaf Jovem
Programa 

Brasil 
Alfabetizado

Programa 
Bolsa 
Atleta

Coleção- 
ID Jovem

Políticas 
Públicas 
de Saúde 

para 
Jovens

Conselho 
Nacional 

de 
Juventude

Programa 
Escola 
Aberta

Juventude 
Viva

Projeto 
Escola de 
Fábrica

Sinajuve

Projovem

Pronatec

SISU

Quadro 1 - Arquitetura da comunidade Federal
Fonte: Elaboração da autora (2021).
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O Quadro 2 apresenta a arquitetura da esfera Estadual com uma subcomu-
nidade para cada estado.

SUBCOMUNIDADES E COLEÇÕES

Acre Alagoas Amapá Amazonas:

Coleção- Diretoria 
da Juventude

Coleção- Secreta-
ria de Estado do 

Esporte, Juventude 
e Lazer

Coleção- Secre-
taria Extraordi-

nária de Políticas 
Públicas para a 

Juventude

Coleção- Secreta-
ria de Estado de 

Juventude, Esporte 
e Lazer (SEJEL)

Bahia Ceará Distrito Federal Espírito Santo

Coleção- Coorde-
nação Estadual de 
Políticas para Ju-

ventude (COJUVE)

Coleção- Secreta-
ria do Esporte e 

Juventude (SEJUV)

Coleção- Secreta-
ria de Estado da 

Juventude do Dis-
trito Federal

Coleção- 1ª Vara 
da Infância e da 

Juventude de Vila 
Velha

Goiás Maranhão Mato Grosso Mato Grosso 
do Sul

Coleção- Supe-
rintendência de 

Juventude do Go-
verno do Estado 

de Goiás

Coleção- Secre-
taria de Estado 

Extraordinária da 
Juventude

Coleção- Secre-
taria de Estado e 

Assistência Social e 
Cidadania

Coleção- Subse-
cretaria de Políti-

cas Públicas para a 
Juventude

Minas Gerais Paraná Paraíba Pará

Coleção- Coor-
denadoria de 

Políticas para a 
Juventude

Coleção- Coorde-
nação de Políticas 
para a Juventude

Coleção- Secreta-
ria de Estado da 

Juventude, Esporte 
e Lazer

Coleção- Gerên-
cia de Promoção 
dos Direitos da 

Juventude

Pernambuco Piauí Rio de Janeiro Rio Grande  
do Norte

Coleção- Secreta-
ria de Desenvol-
vimento Social, 

Criança e Juventu-
de (SDSCJ)

Coleção- Coorde-
nadoria da Juven-

tude do Piauí

Coleção- Supe-
rintendência de 
Políticas para a 

Juventude

Coleção- Sub-
secretaria de 

Juventude
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SUBCOMUNIDADES E COLEÇÕES

Rio Grande do 
Sul Rondônia Roraima Santa Catarina

Coleção- Departa-
mento de Políticas 

para Juventude 
– Secretaria de 

Justiça, Cidadania e 
Direitos Humanos

Coleção- Coorde-
nadoria de Políti-

cas Públicas Para a 
Juventude - Gover-
no do Estado de 

Rondônia

Coleção- Departa-
mento de Juven-

tude do Estado de 
Roraima

Coleção- Diretoria 
de Direitos Huma-
nos - Secretaria de 

Estado da Assis-
tência Social, Tra-
balho e Habitação

Sergipe São Paulo Tocantins

Coleção- Coorde-
nadoria Especial 

de Juventude

Coleção- Secre-
taria de Esporte 

do Estado de São 
Paulo

Coleção- Superin-
tendência de Es-
portes, Juventude 

e Lazer

Quadro 2 - Arquitetura da comunidade Estadual
Fonte: Elaboração dos autores (2021).

O Quadro 3 apresenta a arquitetura da esfera Municipal com uma subco-
munidade para cada estado. Porém, alguns estados não possuem coleção 
no momento; por isso, serão ignorados nessa listagem.

SUBCOMUNIDADES E COLEÇÕES

Alagoas Ceará Goiás Maranhão

Coleção- Secreta-
ria Municipal de 

Juventude, Cultura 
e Turismo Água 

Branca

Coleção- Secre-
taria De Cultura, 

Esporte e Juventu-
de Farias Brito

Coleção- Secre-
taria de Turismo, 
Cultura e Juventu-

de Britânia

Coleção- Secreta-
ria da Juventude 

Colinas

Coleção- Secreta-
ria Municipal de 

Juventude e Espor-
te Barbalha

Coleção- Secreta-
ria de Cultura, Pa-
trimônio Histórico, 
Esporte, Turismo e 
Juventude Caxias
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SUBCOMUNIDADES E COLEÇÕES

Minas Gerais Paraná Pará Pernambuco

Coleção- Divisão 
de Juventude 

Betim

Coleção- Secreta-
ria Municipal do 
Esporte, Lazer e 

Juventude Curitiba

Coleção- Secreta-
ria Municipal de 
Esporte, Juventu-
de e Lazer (SEJEL) 

Belém

Coleção- Secreta-
ria da Juventude 
e Trabalho Belo 

Jardim

Coleção- Secreta-
ria Municipal de 
Cultura, Espor-
te e Juventude 

Contagem

Coleção- Secreta-
ria de Assistência 
Social/Diretoria 
de juventude 

Casinhas

Coleção- Secreta-
ria De Juventude, 

Cultura E Esportes 
Cedro

Rio Grande do 
Sul Santa Catarina São Paulo Tocantins

Coleção- Coorde-
nadoria da Juven-
tude Caxias do Sul

Coleção- Conse-
lho Municipal da 

Juventude - COM-
JUV Balneário 

Camboriú

Coleção- Conselho 
Municipal da Ju-

ventude Campinas

Coleção- Secreta-
ria Municipal da 
Educação, Cul-
tura, Juventude, 
Esporte e Lazer 

Esperantina

Coleção- Secreta-
ria de Transparên-
cia e Participação 
Popular - Coorde-
nadoria Municipal 
de Políticas para 
Juventude Cruz 

Alta

Coleção- Con-
selho Municipal 

da Juventude 
Americana

Coleção- Secreta-
ria Municipal de 

Assistência Social 
e Juventude Bom 

Jesus do Tocantins

Coleção- Coorde-
nadoria da Juven-

tude e Políticas 
sobre Drogas 

Barueri

Coleção- Secreta-
ria Municipal de 
Cultura, Esporte, 

Lazer e Juven-
tude Colinas do 

Tocantins

Quadro 3 - Arquitetura da comunidade Municipal
Fonte: Elaboração da autora (2021).
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As coleções apresentadas acima foram inseridas manualmente. Contudo, o 
processo de inserção de novas coleções será automatizado, ou seja, as in-
serções de novas coleções serão feitas por meio de uma API acionada pelo 
Sistema de Adesão. 

Assim, gestores de Unidades de Juventude que realizarem a adesão ao Sina-
juve terão sua coleção automaticamente criada tanto no repositório quanto 
no Mapa de Políticas Públicas2. Vale ressaltar que unidades estaduais serão 
incluídas na comunidade Estadual, alocadas em seu estado de origem, en-
quanto unidades municipais estarão na comunidade Municipal. Os gestores 
têm papel fundamental no repositório, com total autonomia sobre a sua 
unidade (que se tornou uma coleção no sistema), assumindo a função de 
depositar, editar e excluir documentos produzidos por sua unidade.

2 Disponível em:  http://visaosinajuve.ibict.br.	
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3.	 GESTÃO DE 
DOCUMENTOS

E
sta seção apresenta orientações para a gestão dos documentos no 
Subsistema de Políticas Públicas. Dentro da gestão, estão contem-
pladas a inclusão, alteração e exclusão de documentos e arquivos do 
sistema. A Figura 6 ilustra o processo para login e depósito de docu-

mentos no sistema.

Figura 6 - Passo a Passo do guia do Subsistema de Políticas Públicas
Fonte: Elaboração da autora (2021).
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3.1	 Realizando login na plataforma

Para iniciar o depósito de documentos manualmente no Subsistema de Po-
líticas Públicas, é necessário realizar login no sistema. Importa ressaltar que 
esse login é o mesmo utilizado para acesso aos outros sistemas do Sinajuve. 
Por isso, é necessário estar cadastrado no Sistema de Adesão, no caso dos 
gestores, para acessar a interface administrativa do SPP.

Figura 7 - Página inicial do SPP com destaque para o menu Entrar em
Fonte: Página inicial do Subsistema de Políticas Públicas (2021).

Para conceder acesso a outros usuários, é necessário requisitar ao admi-
nistrador do portal (responsável técnico) a criação do perfil. Tal situação é 
aplicada à equipe da SNJ que trabalha com o Sinajuve. 

O acesso à interface administrativa é igual para qualquer usuário, seja ele 
gestor de juventude ou da equipe da SNJ.
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Figura 8 - Passo a passo para realizar o login no SPP
Fonte: Elaboração da autora (2021).

3.2	 Navegando no Meu espaço

A área chamada Meu espaço é onde o usuário pode visualizar os depósitos 
realizados, iniciar um novo depósito ou continuar a depositar, após realizar 
o login no sistema.
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Figura 9 - Página de login e Meu espaço do SPP
Fonte: Página web do Subsistema de Políticas Públicas (2021).
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Caso o usuário já tenha realizado alguma submissão de documento, poderá 
visualizar esses depósitos em forma de lista (Figura 10).

Figura 10 - Página Meu espaço
Fonte: Página web do Subsistema de Políticas Públicas (2021).

Na área Meu espaço há as seguintes opções:

•	 Iniciar um novo depósito: inicia o processo de depósito de um novo item;

•	 Ver depósito(s) aceito(s): exibe os depósitos realizados pelo usuário e 
já disponíveis para acesso;

•	 Submissões não concluídas: comporta os documentos cujo depósito 
não foi concluído. Nesse caso, há duas ações disponíveis:

	» Abrir: redireciona para a página de edição do item;

	» Excluir: exclui o processo de depósito do item.

A partir do ambiente do usuário, é possível gerir os documentos depositados 
ou não no sistema.
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3.3	 Iniciando um novo depósito

Nesta subseção, serão apresentados os dois modos de iniciar um novo 
depósito: 

•	 Iniciando a partir da coleção:

Vá à página inicial e selecione a coleção desejada, lembrando que é preciso 
iniciar pela comunidade, de forma que o fluxo seja: Comunidade > Subco-
munidade > Coleção. Ao selecionar a coleção, certifique-se de que é a mais 
adequada, conforme a temática do documento a ser depositado.

Figura 11 - Etapas para iniciar um novo depósito a partir da coleção
Fonte: Elaboração da autora (2021).



27

Conhecendo a interface administrativa

Nota: A opção (A) destina-se aos usuários que 
não conhecem a estrutura organizacional ou 
os assuntos das comunidades e, consequen-
temente, das coleções.

•	 Iniciar um novo depósito

Caso o usuário já esteja familiarizado com a estrutura do sistema, pode iniciar 
o depósito a partir da área Meu espaço (Figura 12). 

Figura 12 - Área Meu espaço com destaque para o botão  
Iniciar um novo depósito

Fonte: Página web do Subsistema de Políticas Públicas (2021).
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Ao selecionar essa opção, a página com a lista de todas as comunidades, as 
subcomunidades e as coleções será apresentada. Escolha a coleção perti-
nente ao assunto do documento para iniciar o depósito. Clique em próximo 
(Figura 13).

Figura 13 - Campo para selecionar a comunidade,  
a subcomunidade e a coleção

Fonte: Página de depósito do sistema (2021).

Atenção: Não é possível depositar documen-
tos nas comunidades e/ou nas subcomuni-
dades. A estrutura do software Dspace foi 
desenvolvida para que os objetos digitais se-
jam depositados diretamente nas coleções.

Após a escolha da coleção, o usuário é encaminhado para o próximo passo, 
o formulário de descrição do documento. Os quatro passos do depósito de 
documentos são esclarecidos na próxima seção.
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3.4	 As etapas do depósito de um documento

Como mencionado, para depositar um documento no sistema, é necessário 
completar as 4 etapas (Figura 14). Somente após completar todos os passos, 
o documento estará disponível publicamente.

Figura 14 - Etapas do depósito
Fonte: Elaboração dos autores (2021).
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3.4.1	Etapa 1 - Descrição

Para descrever o documento, é necessário preencher sete campos. Esses 
campos podem ser de preenchimento livre (campos livres) e/ou de seleção 
(campos controlados). No formulário, há campos obrigatórios (marcados com 
o sinal asterisco) que, quando não são preenchidos, não é possível prosseguir 
para a próxima etapa. 

Durante a descrição do item atentar-se aos dados que estão sendo in-
seridos, caso algum dado tenha sido preenchido incorretamente na Etapa 
3, será possível retornar para editá-lo. 

Abaixo, estão os campos a serem preenchidos:

Título

De preenchimento obrigatório - transcreva o título principal exatamente con-
forme apresentado no documento, respeitando a redação, a ordem e a grafia.

Autor

De preenchimento obrigatório - transcreva os autores na forma inversa (Último 
sobrenome, Primeiro Nome e outros sobrenomes). Se houver mais de um au-

tor, repita o campo clicando em ‘Adicionar mais’.
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Palavra-chave

De preenchimento obrigatório - descreva os assuntos do documento utilizando 
termos que representem adequadamente os temas tratados. Insira, no mínimo, 

três termos. Para isso, repita o campo clicando em ‘Adicionar mais’.

Data

De preenchimento obrigatório - indique o ano de publicação do documento. Se-
lecione, nos campos, os valores referentes ao dia, mês e ano. Caso não possua 

indicação de data no documento, insira uma data aproximada.

Tipo

De preenchimento obrigatório - selecione o tipo de documento na lista. Caso 
desconheça o tipo de documento, consulte o anexo com a lista completa das 

tipologias disponíveis no final deste guia.
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Descrição

Descreva de forma sucinta os pontos relevantes do documento. Dê preferência 
ao parágrafo único. Caso constate a necessidade de apresentar informações 
adicionais relevantes, utilize o botão com o ícone de adição ‘Adicionar mais’.

Para mais informações sobre como construir um resumo, 
consulte a NBR 6028:2003.

Idioma

Selecione o idioma do documento na lista.

Nota: Os campos de preenchimento obrigató-
rio são indicados por um sinal de asterisco (*) 
e os campos que podem ser duplicados são 
indicados por um sinal de adição (+), botão 
encontrado no lado direito de cada campo.
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3.4.2	Etapa 2 - Upload

Esta etapa diz respeito ao envio do arquivo do documento para o servidor 
online do software. Ao final do processo de depósito, este arquivo estará 
acessível para os leitores.

Clique em Selecione... para escolher o arquivo no computador pessoal e 
realizar o carregamento. Espere finalizar e clique em Próximo.

Figura 15 - Aba de upload do processo de depósito
Fonte: Página de depósito do sistema (2021).
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Nota: Para acompanhar o carregamento 
do arquivo verifique o status da barra. Se 
apresentar a cor verde e estiver completa, 
o upload foi realizado com sucesso. Se apre-
sentar a cor vermelha, realize novamente.

3.4.3	Etapa 3 - Verificar

Nesta etapa você poderá verificar na tela as informações inseridas nos 
campos apresentados anteriormente. É possível retornar à Etapa 1, Des-
crição, clicando na barra de fluxo de depósito (Figura 16), ou ainda clican-
do em Correção de campos.
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Figura 16 - Página de verificação da submissão
Fonte: Página de depósito do sistema (2021).

Você também pode verificar se o arquivo que enviou é o correto. Para isso, clique 
no nome do arquivo e uma nova guia exibirá o conteúdo, caso esteja no formato 
de texto (PDF). Caso contrário, o navegador realizará o download do arquivo.
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3.4.4	Etapa 4- Licença

Esta etapa destina-se ao usuário depositante conceder a permissão a institui-
ção reproduzir, traduzir e distribuir o conteúdo do arquivo depositado. Para 
que ele seja disponibilizado e esteja acessível para o usuário externo é ne-
cessário a concessão da licença. Para isso, clique em Eu concedo a licença. 

Figura 17 - Aba Licença do fluxo de depósito
Fonte: Página de depósito do sistema (2021).

Ao conceder a licença o depósito, o conteúdo estará disponível para qualquer 
cidadão o acessar. A não concessão da licença não excluirá o seu depósito. 
O item permanecerá na página Meu espaço. É possível excluí-lo do sistema 
ou concordar com a licença mais tarde.
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Figura 18 - Página do Meu Espaço com depósito realizado
Fonte: Página de depósito do sistema (2021).
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4.	 USUÁRIO 
ADMINISTRADOR

P
ara os usuários do tipo administrador há mais algumas funcionalida-
des além da gestão de documentos do sistema. O perfil administra-
dor pode importar registros; criar comunidades, subcomunidades e 
coleções; definir acesso para os usuários; editar metadados, formatos 

de arquivos e licenças (Figura 19).

Figura 19 - Menu de acesso ao ambiente do Administrador
Fonte: Página de administração do Subsistema de Políticas Públicas (2021). 

No menu superior existem quatro abas divididas em assuntos diferentes 
(Figura 20). Nas subseções a seguir serão expostas as funcionalidades dis-
poníveis para o usuário administrador. 
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Figura 20 - Página de administração do SPP
Fonte: Página de administração do Subsistema de Políticas Públicas (2021). 

4.1	 Aba Conteúdo

Nesta aba o usuário poderá criar comunidades, subcomunidades e coleções. 
Visualizar itens com alguma pendência que o impediu de ser submetido. 
As funções Gerenciar depósitos, Supervisores e Tarefas de curadoria 
não estão sendo utilizadas no SPP. Porém, podem ser ativadas mediante 
requisição à equipe de TI. Tais funcionalidades são utilizadas quando há um 
usuário do tipo moderador, isto é, quando o depósito só é finalizado após 
avaliação (Figura 21).

Figura 21 - Menu Conteúdo da página do administrador
Fonte: Página de administração do Subsistema de Políticas Públicas (2021).
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Outra funcionalidade disponível é verificar os Itens retirados. São aqueles 
que foram removidos do acervo. No entanto, um item retirado ainda está 
disponível para usuários administrativos (e pode, opcionalmente, ser restau-
rado). Tal situação pode ocorrer em caso de: 

•	 Implicações relativas às questões de direitos autorais;

•	 O administrador da coleção realizar a exclusão; ou

•	 Remoção de uma versão antiga de um item, forçando o redirecionamento 
para uma nova versão atualizada.

Os Itens privados, apesar do nome, não têm necessariamente acesso res-
trito. Eles estão simplesmente ocultos de todos os resultados de pesquisa/
navegação/OAI e, portanto, só podem ser acessados por meio de link direto 
(ou marcador). Se você deseja restringir o acesso ao item a fim de que ele 
não esteja mais disponível para um determinado grupo de usuários (ou dis-
ponível apenas para Administradores), é necessário editar as Políticas de 
Autorização por meio do menu Editar Item.

Tal funcionalidade refere-se apenas à natureza detectável. Um item privado 
não será incluído em nenhum sistema que visa ajudar os usuários a encon-
trá-lo. Portanto, não aparecerá em:

•	 Navegar

•	 Submissão recente

•	 Resultado da pesquisa

•	 OAI-PMH 
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•	 Lista REST e métodos de pesquisa

Para acessar os Itens privados é preciso acessar diretamente o endereço 
web ou método de consulta, como:

•	 Acesso à página inicial (ou seja, / handle / <xxxxx> / <yyyyy>)

•	 OAI-PMH GetRecord verbo

•	 REST acesso direto / rest / item / <item-id> ou equivalente

O administrador pode utilizar o Item privado para: 

•	 Ocultar “itens especiais”, como apresentações de sistema, guias ou ma-
teriais de apoio;

•	 Ocultar uma versão antiga de um item;

•	 Ocultar tipos específicos de item, como “Item usado para registrar o re-
gistro do jornal: título do jornal, ISSN, editora, etc.” usado como arquivo 
de autoridade para metadados (dc.relation.ispartof).

A funcionalidade Importar metadados destina-se à inclusão de novos me-
tadados ao sistema. Para adicioná-los via interface administrativa, utilize um 
arquivo CSV (porém não maior que mil linhas). Primeiro, é importante con-
cluir todas as edições do CSV e salvar as alterações. Feito isso, basta realizar 
o upload (Figura 22).
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Figura 22 - Aba Importar metadados da interface administrativa
Fonte: Página de administração do Subsistema de Políticas Públicas (2021).

É possível importar dados para um sistema, bastando preencher os campos 
e carregar o arquivo. Para a importação em lote é necessário seguir algumas 
etapas:

a.	 Prepare os dados

Para importar os itens, o arquivo deve estar no Formato Simples. Na comu-
nidade do software DSpace,3 utilizado no Subsistema de Políticas Públicas 
(SPP), há diversas informações sobre como preparar os arquivos, porém é 
necessário conhecimento básico em TI.

b.	 Importar os itens 

Preencha o formulário (Figura 23):

	» Selecione o tipo de dado que será enviado: selecione o tipo de 
dados de entrada desejado. Certifique-se de selecionar “Formato de 
arquivo simples” neste menu suspenso.

3 Disponível em: https://wiki.lyrasis.org/display/DSDOC7x/Importing+and+Exportin-
g+Items+via+Simple+Archive+Format
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	» Selecione o arquivo de dados para o upload: Selecione o arquivo 
a ser carregado. 

	» Selecione a coleção proprietária (Opcional): Selecione a coleção 
a que os itens serão incluídos. É um campo opcional, o que significa 
que é vazio, e informações de coleção por item deverão ser incluídas 
manualmente.

Por fim, ao enviar o formulário, aparecerá uma mensagem informando que 
o processo de importação está sendo executado em segundo plano (pois 
pode demorar). No final, será enviado um e-mail de sucesso ou falha (para 
o endereço de e-mail cadastrado no sistema) informando sobre o status da 
importação.

Figura 23 - Aba Importar itens da interface administrativa
Fonte: Página de administração do Subsistema de Políticas Públicas (2021).

Todas as importações ficam registradas na página principal da Administração. 
Assim, é possível manter um histórico dos arquivos migrados para o sistema.
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Figura 24 - Página principal do Administrador com itens importados
Fonte: LYRASIS WIKI. Documentation (2021)

Após importados, o Administrador pode:

•	 Baixar o arquivo de mapa que foi produzido durante a importação. Ele 
contém uma lista de itens que foram importados com o identificador 
correspondente atribuído a eles pelo DSpace.

•	 Excluir os itens importados. Tudo o que foi importado será excluído.

•	 Em caso de falha, o usuário pode “Retomar” a importação. Ele é levado 
novamente ao formulário de upload, mas o sistema reconhece a impor-
tação inicial (e o arquivo do mapa) para retomar a importação anterior.
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4.2	 Aba Controle de Acesso

Nesta aba, o usuário pode gerenciar os usuários, os grupos e as permissões 
de acesso (Figura 25). Quando é criado um usuário, o SPP desenvolve um 
registro EPerson no banco de dados. Os administradores podem manipular 
os registros de várias maneiras.

Figura 25 - Menu de Controle de Acesso da página de administração
Fonte: Página de Administração do SPP (2021).

Se for necessário alterar ou excluir uma conta de usuário, basta clicar em 
Controle de acesso > Usuários. Na página de administração dos usuários, 
é possível navegar ou pesquisar a conta (Figura 26). Ao clicar em Selecionar 
usuário é possível acessar a lista de usuários cadastrados no sistema.
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Figura 26 - Página inicial do menu Controle de Acesso > Usuários
Fonte: Página de Administração do SPP (2021).

Após selecionar a conta a ser modificada ou excluída, clique em uma das 
duas opções: Editar ou Excluir.

Outra maneira de prover permissões de acesso aos usuários do sistema é por 
meio dos Grupos (Figura 27). No Subsistema de Políticas Públicas, a criação 
dos grupos ocorre de maneira automática, pois está vinculada ao Sistema de 
Adesão do Sinajuve. Uma vez que se adere ao Sinajuve, cria-se um usuário 
com acesso a uma comunidade, subcomunidade e coleção específica.
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Figura 27 - Página principal do menu Grupos da aba Controle de Acesso
Fonte: Página de Administração do SPP (2021).

Mas, caso seja necessário, é possível criar grupos com diferentes permissões 
ou até mesmo retirar usuários dos grupos. Utilizando a opção de grupos, o 
administrador consegue gerenciar com mais eficiência a concessão de privi-
légios, pois as alterações são feitas todas de uma vez.

A última funcionalidade na aba é a Autorização, que se destina à gestão das 
políticas de autorização para acesso às comunidades, coleções e itens. Em 
essência, é possível criar formas de acesso às instâncias do sistema a fim de 
controlar os usuários e suas permissões. Para que eles executem uma ação 
em um objeto, devem ter permissão. Lembre-se de que DSpace opera uma 
política de “default deny”.4 As permissões não comutam; por exemplo, se um 

4 Em português negação padrão;
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usuário tiver permissão READ em um item, ele pode não ter necessariamente 
permissão de READ para bitstream.5.

Nesta seção é possível (Figura 28):

•	 Gerenciar políticas de uma comunidade: permite que se editem as 
políticas de uma comunidade.

•	 Gerenciar políticas de uma coleção: serve para autorizar grupos re-
lacionados à coleção a desempenhar suas funções.

•	 Políticas de um item: permite editar as políticas para itens individuais. 
Quando é necessário que as políticas de um item sejam diferentes da-
quelas dos demais em uma coleção, utilize o editor de política de item 
para personalizá-las.

•	 Ferramenta de administração de política: define e exclui políticas para 
itens ou bitstreams em uma coleção inteira. É necessário ter cuidado ao 
selecionar a opção Excluir políticas, pois não é possível reverter a ação.

5 Considera-se bitstream o arquivo físico do item, isto é, o arquivo em pdf, docx etc.
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Figura 28 - Página de políticas de autorização
Fonte: Página de Administração do SPP (2021).

As diferentes autorizações do sistema podem ser aplicadas às comunidades, 
coleções, itens, grupos e/ou usuários. Por padrão, existem duas classes de 
usuários: Administradores, que podem fazer qualquer coisa no sistema, e 
Anônimos, que é uma lista que contém todos os usuários. Seriam aqueles 
que podem acessar, visualizar e ler os conteúdos no portal.

A criação de novas autorizações funciona da seguinte maneira: atribui-se uma 
autorização (Ação) ao usuário (Grupo). As ações disponíveis estão represen-
tadas no Quadro 3. O funcionamento para editar e/ou criar uma política de 
autorização é semelhante para Comunidades e Coleções.

Para criar uma política, basta clicar em Gerenciar políticas de comunida-
de/Gerenciar políticas de coleção, selecionar o nome da comunidade/
coleção para a qual deseja-se definir as autorizações, e clicar em Editar 
políticas (Figura 29).
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Figura 29 - Página Gerenciar políticas de coleções - etapa 1
Fonte: Página de Administração do SPP (2021).

Em seguida, clique em Adicionar nova política. Selecione o grupo para o 
qual deseja definir autorizações e, em seguida, escolha uma ação para ele 
no menu suspenso. Por fim, clique em Salvar política (Figura 30). Deve-se 
repetir o processo até que todas as políticas estejam em vigor.
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Figura 30 - Página de criação de política de autorização  
para coleção - etapa 2 e 3

Fonte: Página de Administração do SPP (2021).
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Observação: Os itens recém-enviados aceitos 
em uma coleção herdam as políticas de au-
torização DEFAULT_ITEM_READ e DEFAULT_BI-
TSTREAM_READ associadas à coleção, que se 
tornam as políticas READ para o item e seus 
bitstream. No entanto, ao alterar as políticas 
padrão de uma coleção depois que os itens 
forem aceitos, as políticas dos itens existen-
tes não serão alteradas automaticamente. É 
necessário alterar as permissões dos itens 
usando a Ferramenta de administração de 
política para torná-los acessíveis.

Quanto às coleções, é necessário atribuir uma permissão ADD para um grupo 
de remetentes, caso contrário, ninguém poderá enviar itens.

AUTORIZAÇÃO DESCRIÇÃO

READ Permite visualizar o conteúdo

WRITE Permite editar o registro

ADD/REMOVE Permite adicionar ou excluir itens.

DEFAULT_ITEM_READ Permite visualizar o item.

DEFAULT_BITSTREAM_READ Permite visualizar o item.

ADMIN Dá permissão para administrar a comunidade e/ou 
a coleção.

Quadro 4 - Autorizações disponíveis no sistema  
para comunidades e coleções

Fonte: Elaboração da autora (2021).



53

Conhecendo a interface administrativa

Para atribuir uma política de autorização a um item, é necessário saber o 
handle ou ID Interno do item (Figura 31). Assim, alteram-se apenas as auto-
rizações do item sem impactar na comunidade e/ou coleção a que pertence.

Para a boa prática do gerenciamento de longo prazo de uma coleção, é 
importante que todos os itens dela compartilhem as mesmas autorizações.

Figura 31 - Página de política de autorização de item
Fonte: Página de Administração do SPP (2021).

Por fim, deve-se focar na Ferramenta de administração de política, que 
permite complementar a política das coleções. Primeiramente, selecione a 
coleção e o grupo para o qual deseja dar ou remover permissão (Figura 32). 
Em seguida, selecione o tipo de objeto (item ou bitstream) para o qual deseja 
editar. Por fim, selecione a ação.
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Figura 32  - Página de Ferramenta de administração de política
Fonte: Página de Administração do SPP (2021).

Já para dar a todos de um grupo acesso de leitura a todos os bitstream em 
uma coleção restrita, deve-se selecionar a coleção, em seguida bitstream (ar-
quivo binário), depois o grupo e, finalmente, a ação READ, na lista suspensa. 
Clique em Adicionar política para salvar.

4.3	 Aba Configurações gerais

Nesta aba, encontram-se as configurações: Registrar metadados, Registrar 
formato de arquivo, Editar notícias e Editar licença. A primeira ferra-
menta permite a edição dos metadados utilizados no sistema. Por padrão, o 
software DSpace usa uma versão qualificada do esquema Dublin Core com 
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base no Dublin Core Libraries Working Group Application Profile (LAP). Essa 
configuração foi mantida no SPP. Porém, caso haja necessidade, é possível 
configurar outros padrões de metadados. O registro deles fornece uma lista 
dos elementos e qualificadores, com comentários.

Entretanto, importa ressaltar que é possível editar um elemento/qualificador 
individualmente (Figura 33). Basta editar e clicar no botão Atualizar.

Figura 33 - Página de registro de esquema de metadados
Fonte: Página de Administração do SPP (2021).

Ao excluir um elemento e qualificador, todas as instâncias deles nos meta-
dados dos itens serão excluídas. Ao atualizar um elemento ou qualificador, 
por exemplo, alterando ‘contribuidor’ para ‘criador’ e clicando em Atualizar, 
todas as instâncias de ‘contribuidor’ nos metadados dos itens serão altera-
das para ‘criador’.
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Alguns elementos/qualificadores Dublin Core são usados pelo sistema para 
diferentes funções, como date.available para coleta Open Archives Initiative 
(OAI), título para a exibição do item e na lista de resultados da pesquisa. Po-
dem-se alterar as notas de escopo dos metadados, mas não se deve alterar 
ou remover o elemento ou qualificador. É possível ver quais elementos/qua-
lificadores são usados pelo sistema, no arquivo [dspace-source] /config/
registries/dublin-core.xml.

A segunda ferramenta, Registrar formato de arquivo, destina-se às in-
formações sobre o tipo/formato de arquivo permitido pelo sistema. Logo, é 
possível editar ou adicionar novos formatos no SPP, como .pdf, .docx, .csv, 
.png etc. A edição só altera um por vez. Faça as alterações em uma linha e 
clique no botão Atualizar (Figura 34).

O campo Extensões identifica automaticamente o formato dos arquivos 
carregados. Podem-se inserir várias extensões separadas por vírgulas para 
cada formato. O campo Nome de cada formato deve ser exclusivo, embora 
o tipo MIME não precise ser. Desse modo, pode haver entradas de registro 
de formato separado para diferentes versões do Microsoft Word, ainda que 
o tipo MIME seja o mesmo para cada uma delas. O campo Internos deter-
mina se os formatos estarão disponíveis para visualização pelo usuário final. 
Normalmente são usados para fins administrativos. Por exemplo: as licenças 
que os remetentes concedem são armazenadas como bitstream, no formato 
Licença, e não são mostradas aos usuários finais.
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Figura 34 - Página de registro de formato de arquivo
Fonte: Página de Administração do SPP (2021).

Ao excluir um formato de arquivo, quaisquer bitstreams no sistema serão 
revertidos para o formato Desconhecido. Por isso, recomenda-se não excluir 
os formatos Desconhecido ou Licença.

A próxima ferramenta é o Editor de notícias. Com ele, é possível editar o 
texto (“notícias”) em dois lugares na página inicial do sistema: no cabeçalho 
e na barra lateral direita (Figura 35).
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Figura 35 - Página do Editor de notícias
Fonte: Página de Administração do SPP (2021).

Após selecionar onde deseja editar, clique no botão Editar. Uma caixa de 
texto será exibida com as notícias atuais, que podem ser excluídas ou mo-
dificadas digitando diretamente na caixa. Podem-se utilizar tags HTML para 
formatar o texto, mas observe que o HTML não é validado nessa seção. Im-
porta ressaltar que tal função está desativada, pois o layout utilizado 
no SPP não contempla as ferramentas. 

A última ferramenta é o Editor de licença padrão, na seção 3.4.4. O usuá-
rio depositante terá acesso ao conteúdo desenvolvido e/ou modificado nela. 
A licença no SPP tem a função de resguardar SNJ, pois ao aceitar depositar 
o conteúdo no SPP, o usuário depositante está permitindo à instituição re-
produzir, traduzir e distribuir o conteúdo do arquivo depositado. Para que 
o arquivo seja disponibilizado e esteja acessível ao público, é necessária a 
concessão da licença. 
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Figura 36 - Página de editor de licença
Fonte: Página de Administração do SPP (2021).

Caso seja necessário editar o texto, basta escrever na caixa e clicar em Sal-
var. Recomenda-se fazer um depósito fictício para verificar a alteração de 
licença. Certifique-se de que a licença a ser utilizada cumpre os requisitos 
legais do Brasil.
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4.4	 Alterando o perfil

Para alterar as informações pessoais, basta acessar o menu Editar perfil e 
realizar as alterações. É permitido modificar o nome, sobrenome, telefone e 
idioma, bem como modificar a senha de acesso (Figura 37).

Figura 37 - Página Editar perfil
Fonte: Página de Administração do SPP (2021).
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5.	 CONSIDERAÇÕES FINAIS

S
abe-se que um repositório desempenha o papel de armazenar, dis-
ponibilizar e disseminar informações. Para proporcionar a dispo-
nibilização e disseminação da informação, faz-se necessário o ar-
mazenamento, cujo objetivo é a organização e representação da 

informação. Tais processos recebem o auxílio das Tecnologias de Informação 
e Comunicação (TIC). No SPP do Sinajuve, foi adotado o esquema de meta-
dados Dublin Core, permitindo a descrição física e temática de documentos 
digitais no software DSpace.

O Subsistema de Políticas Públicas concentra documentos sobre políticas 
públicas e programas de juventude. Sua arquitetura de informação está es-
truturada em três comunidades: Federal, Estadual e Municipal, as quais re-
presentam as esferas governamentais. O intuito das comunidades é organizar 
as buscas de programas e políticas públicas realizadas pelos usuários de 
acordo com a esfera. A arquitetura de informação do Subsistema de Políticas 
Públicas engloba comunidades, subcomunidades e coleções.

Durante o processo de adesão ao Sinajuve, o gestor (responsável por uma 
unidade de juventude) insere todos os dados da unidade. Uma vez aprovada 
a adesão, a API assíncrona implementada no sistema disponibiliza os dados 
necessários à criação de coleções no Subsistema de Políticas Públicas.

Assim, a esfera federal do Subsistema contém as subcomunidades do Mi-
nistério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento, Ministério da Educação, 
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Ministério da Saúde, Ministério do Esporte, Secretaria Nacional de Juventude 
e Unidades de Juventude. Esta última abarca as coleções de unidades de 
gestão federal que aderiram ao Sinajuve.

As unidades estaduais são incluídas na comunidade e alocadas em seu es-
tado e município de origem, enquanto unidades municipais estarão na co-
munidade Municipal. 

Os gestores cumprem papel fundamental no repositório, com total auto-
nomia sobre a sua unidade (que se tornou uma coleção no sistema). Eles 
podem alterar as informações sobre a sua respectiva unidade com o intuito 
de manter o repositório atualizado.

A leitura e o uso deste Guia auxiliará aqueles que irão participar do processo 
de depósito dos documentos digitais e administração do sistema. Além disso, 
este documento salienta pontos que podem ser objeto de dúvida da equipe. 
Porém, com relação à criação das coleções e/ou a problemas tecnológicos, 
é necessário consultar os documentos referentes à parte tecnológica do 
ecossistema do Sinajuve, uma vez que todos os sistemas estão vinculados 
ao sistema de adesão.
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APÊNDICE A - QUADRO DE 
TIPOLOGIA DOCUMENTAL

ITEM TIPO DE DOCUMENTO DESCRIÇÃO

1 Anais
Conjunto de artigos, resumos e resumos expan-
didos submetidos a determinado evento compi-
lados em apenas um arquivo.

2 Audiolivro Gravação sonora, em suporte físico ou formato 
digital, do texto de um livro.

3 Apostila Livro em que se reúnem notas ou apontamentos.

4 Apresentação

Lâminas, transparências ou folhas de apresenta-
ção para serem projetadas geralmente por um 
retroprojetor ou por um datashow. Conhecido por 
diapositivo. Documento elaborado para apoiar 
apresentações de palestras em workshops.

5 Artigo de Revista Texto escrito e publicado num periódico científico.

6 Áudio
Todo e qualquer tipo de conteúdo pertencente 
à agenda regulatória da ANVISA no formato de 
áudio.

7 Balanço
Relatório contábil gerado após o registro de todas 
as movimentações financeiras de uma empresa 
em determinado período.
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ITEM TIPO DE DOCUMENTO DESCRIÇÃO

8 Boletim Publicação periódica que não possui característi-
cas de revista ou periódicos científico.

9 Capítulo de Livro Parte integrante de um livro.

10 Cartilha Manual didático.

11 Dissertação
Documento escrito, científico, técnico ou literário, 
apresentado a uma banca examinadora para ob-
tenção, em geral, do grau de mestre. 

12 Dossiê
Conjunto formado por documentos de proveniên-
cia diversa, reunidos com objetivo de informar e 
agrupados por assunto.

13 Folder Publicação, em geral de pequeno formato, com 
ilustrações e material informativo.

14 Foto
Arte ou processo de reproduzir, pela ação da luz 
ou de qualquer espécie de energia radiante, so-
bre uma superfície sensibilizada, imagens obtidas 
mediante uma câmara escura.

15 Folheto Publicação com mais de quatro e menos de cin-
quenta páginas.

16 Guia Documento com informações básicas para orien-
tar o público-alvo sobre assuntos específicos.

17 Informe Técnico Documento que descreve minuciosamente a dis-
cussão de um assunto científico ou técnico.

18 Imagem Figura ou ilustração; os formatos mais comuns 
são: gif, jpeg, bmp, pcx e tiff.

19 Legislação O conjunto de leis promulgadas sobre determi-
nada matéria

20 Livro
Documento, formado pela reunião de folhas ou 
cadernos, que constitui uma unidade bibliográfica 
avulsa. Contém no mínimo 50 páginas e é reves-
tida de capa.

21 Manual

Documento que apresenta as políticas, os regula-
mentos e os procedimentos utilizados numa or-
ganização. Inclui as noções básicas de uma ciên-
cia, de uma técnica ou de uma arte, podendo ser 
usado como texto básico.
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ITEM TIPO DE DOCUMENTO DESCRIÇÃO

22 Monografia Trabalho final de curso ou disciplina acadêmica. 
Obra científica.

23 Nota Pública Notícia breve e concisa destinada à informação 
rápida para o cidadão.

24 Nota Técnica

Documento elaborado por técnicos especializados 
em determinado assunto. É emitida quando iden-
tificada a necessidade de fundamentação formal 
ou informação específica da área responsável pela 
matéria e oferece alternativas para a tomada de 
decisão.

25 Parecer Técnico
Documento com opinião, conselho ou esclare-
cimento técnico produzido por um profissional 
legalmente habilitado sobre assunto de sua es-
pecialidade. Emitido em resposta a uma consulta.

26 Pôster Material com ilustrações e textos limitados. Tem 
o objetivo de informar.

27 Projeto Plano detalhado de um objetivo a ser realizado.

28 Relatório 
Administrativo

Documento que registra o resultado de atividades 
realizadas por indivíduos ou grupos de uma insti-
tuição durante certo período de tempo, exclusivo 
da administração.

29 Relatório
Documento que registra o resultado de atividades 
realizadas por indivíduos ou grupos de uma insti-
tuição durante certo período de tempo.

30 Relatório de Pesquisa
Documento que registra o resultado de atividades 
realizadas por indivíduos ou grupos de uma insti-
tuição durante certo período de tempo, exclusivo 
da pesquisa.

31 Revista/Periódico

Fascículo numa série contínua sob o mesmo título, 
publicado a intervalos regulares, por tempo ilimi-
tado, sendo cada fascículo numerado consecuti-
vamente e com indicação de data. Publicação pe-
riódica.Um título de periódico é identificado pelo 
seu número único ISSN. Revista é termo de uso 
corrente em ambientes fora das áreas técnicas.

32 Slides Cromo de 35 mm, próprio para projeção como 
dispositivo emoldurado em plástico ou papelão.
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ITEM TIPO DE DOCUMENTO DESCRIÇÃO

33 Vídeo/Filme
Conjunto de técnicas que concernem à formação, 
gravação, tratamento, transmissão e recepção de 
imagens por meio de sinais de televisão ou de 
outros recursos multimídia

34 Tese

Documento que relata os resultados ou as conclu-
sões de uma pesquisa científica original, submeti-
da pelo autor, como suporte à candidatura para 
obtenção de título acadêmico de pós-graduação, 
de uma qualificação profissional, título ou prêmio. 
No Brasil, apresenta-se como tese para a titulação 
de doutor e dissertação para titulação de mestre. 

35 Outro Suporte para informação ou dados que não des-
crito anteriormente.
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APÊNDICE B - QUADRO DO 
PADRÃO DE METADADOS

METADADO Campo Esquema de 
CODIFICAÇÃO

Instruções 
para o 

depositante
JUSTIFICATIVA

TÍTULO dc.title Inserir o títu-
lo da obra. Título principal do item.

AUTOR dc.contributor.
author

Inserir o 
responsável 
intelectual da 
obra.

Responsabilidade prin-
cipal da criação do item 
(Nome pessoal ou entida-
de coletiva/instituição).

PALAVRAS-CHAVES dc.subject.
keyword

Inserir ter-
mos que 
descrevam o 
assunto do 
documento.

Descrição e representa-
ção dos assuntos conti-
dos no documento.

DATA DE 
PUBLICAÇÃO dc.data.issue

Inserir a 
data de 
publicação.

Indicação de data em que 
o item foi publicado. (Lista 
de opções)

TIPO dc.type Inserir o tipo 
de material.

Expressão da obra. (Lista 
de opções - Vocabulário 
controlado)

RESUMO dc.description.
abstract

Inserir um 
resumo con-
tendo uma 
descrição do 
conteúdo da 
obra.

Informação descritiva da 
abrangência e conteú-
do geral do documento, 
por meio de um resumo, 
resenha, ou mesmo uma 
frase.
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METADADO Campo Esquema de 
CODIFICAÇÃO

Instruções 
para o 

depositante
JUSTIFICATIVA

IDIOMA dc.language.
iso

Inserir o 
idioma da 
publicação.

Idioma do item. (Lista 
de opções de acordo 
com a ISO - Vocabulário 
controlado).
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